	D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Acordo n.º 14/2011 de 7 de Janeiro de 2011


Em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, aplicado na Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/84/A, de 28 de Agosto, e com o preceituado no Despacho Normativo n.º 70/99 de 1 de Abril, é celebrado o presente Acordo de Cooperação Funcionamento entre a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social, representada pela sua Directora Regional e a(o) Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo representada(o) pelo(a) seu(ua) Provedor(a), devidamente credenciado(a).

Objecto

O presente Acordo de Cooperação – Funcionamento destina-se a estabelecer as obrigações recíprocas da Segurança Social e do(a) Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo, relacionadas com o funcionamento das actividades e acções de carácter permanente desenvolvida(s) pela instituição.

Cláusula I

Fins e Actividades

1 - O presente acordo tem por finalidade o desenvolvimento por parte da instituição das actividades inerentes à valência de Centro de Actividades Ocupacionais (resposta para jovens e adultos com deficiência grave e profunda, com o objectivo de estimular e facilitar o desenvolvimento das suas capacidades e da sua integração social. Esta resposta deve, sempre que possível, promover o encaminhamento dos utentes para programas adequados de integração sócio-profissional).

2 - Descrição do modo de funcionamento do serviço ou equipamento:

	Nº horas por dia
	Nº dias por semana
	Nº meses por ano

	8

	5
	12


Cláusula II

Obrigações da Instituição

1 - No âmbito do presente Acordo, a Instituição obriga-se a:

a) Garantir o bom funcionamento dos equipamentos ou serviços, de acordo com os requisitos técnicos adequados e conforme os respectivos estatutos;

b) Admitir os utentes de acordo com os critérios definidos nos estatutos e regulamentos, especialmente atribuindo prioridade a pessoas e grupos sociais economicamente desfavorecidos, em articulação com os serviços do Instituto de Acção Social, preenchendo, obrigatoriamente, uma ficha de caracterização por cada utente admitido que remeterá ao Instituto de Acção Social;

c) Assegurar as condições de bem-estar dos utentes e o respeito pela sua dignidade humana, através da prestação de serviços adequados e eficientes, sempre que possível promovendo a sua participação na vida da instituição;

d) Assegurar a existência de recursos humanos adequados ao bom funcionamento do equipamento ou serviço;

e) Não assumir compromissos com pessoal sem ter assegurado a correspondente cobertura orçamental;

f) Dar a conhecer aos serviços do Instituto de Acção Social, com a periodicidade que lhe seja solicitada, o respectivo quadro de pessoal e a lista nominal dos seus trabalhadores;

g) Fornecer ao Instituto de Acção Social, ao Centro de Gestão Financeira da Segurança Social e à Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social os dados, informações e documentação estabelecidos na legislação em vigor ou que lhes sejam solicitados para avaliação das actividades desenvolvidas, entre os quais: Balancetes e Contas de Gerência;

h) Cumprir as cláusulas do Acordo de Cooperação e a legislação e regulamentação aplicáveis;

i) Respeitar as recomendações técnicas emitidas pelos serviços da Segurança Social e facilitar as acções de fiscalização ou inspecção decorrentes da lei;

j) Articular os seus programas de acção com as outras instituições da sua área geográfica, sob a coordenação do Instituto de Acção Social;

k) Manter os sistemas de manutenção instalados, por exemplo o Posto de Transformação, de acordo com as exigências previstas na legislação aplicável.

2 - A violação do disposto nos números anteriores, particularmente do estabelecido nas alíneas b), c), d), f) e g), implica a imediata denúncia dos Acordos de Cooperação existentes com a instituição, não sendo, em caso algum, a Segurança Social responsável pelos custos daí resultantes.

Cláusula III

Obrigações da Segurança Social

1 - No âmbito do presente Acordo, a Segurança Social obriga-se a:

a) Respeitar a liberdade e autonomia da instituição;

b) Colaborar com a instituição, com apoio técnico adequado, na promoção da qualidade dos serviços prestados, designadamente, através de normativos técnicos e visitas técnicas;

c) Estimular a formação técnica e a reciclagem profissional do pessoal ao serviço da instituição, cooperando, sempre que possível e útil, em acções que tenham estes objectivos;

d) Avaliar a qualidade dos serviços prestados e o sentido social das actividades desenvolvidas pela instituição;

e) Assegurar-se do pagamento pontual e regular das comparticipações financeiras estabelecidas;

f) Colaborar na preparação dos documentos técnicos ou jurídicos da instituição, quando solicitado, desde que compatíveis com as atribuições do Instituto de Acção Social e com os meios de que dispõe;

g) Desenvolver as suas intervenções de informação, apoio e fiscalização com celeridade e eficácia adequadas aos objectivos a prosseguir em cada caso.

Cláusula IV

Comparticipação dos Utentes

1 - As comparticipações dos utentes, quando aplicáveis, serão aquelas que se encontram definidas por Portaria conjunta da Secretaria Regional da Educação e Formação e da Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social ou outras da responsabilidade isolada da Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social. 

Cláusula V

Entrada em Vigor

1 - O presente acordo entra em vigor a partir de 1 de Outubro de 2010 e tem a duração de 3 meses.

2 - A Comparticipação financeira das rubricas presentes nos Quadros III e V, será efectuada a partir da data de entrada em vigor do presente Acordo.

3 - A cessação e a suspensão do presente acordo faz-se nos termos dispostos nos artigos 23.º e 24.º do Despacho Normativo n.º 70/99 de 1 de Abril.

Quadro I

	O que corresponde a uma comp. financeira anual em 2010 de: .…....a)
	29.908,71 €

	a) Este valor resulta da soma dos valores dos Quadros III e IV, à qual é subtraído o total das receitas inscritas no Quadro II



	A transferir os duodécimos de Outubro a Novembro, cada, de: .............
	  3.865,03 €


	A transferir o duodécimo de Dezembro de: ..........................................
	22.178,65 €


	Comparticipação financeira anual de outras entidades:...............….........
	                 €

	
	

	A transferir por duodécimos de: ................................................…..........
	                 €




Quadro II

Quadro Valência/Utente

Valência: Centro de Actividades Ocupacionais.
	Capacidade Máxima Aprovada
	Lotação Efectiva/Frequência

	70


	70


	Comparticipação 

Média Utente/Mês
	Comparticipação Total Utentes/Mês
	Comparticipação Total Utentes/Ano

	0,00 €
	0,00 €
	0,00 €




	Valor máximo da comparticipação mensal por utente, mediante tabela .....
	                €


Quadro III

Quadro de Pessoal Autorizado

Valência: Centro de Actividades Ocupacionais.
	Categorias Profissionais
	Unidades

	
	

	Trabalhador Auxiliar de Serviços Gerais 2ª
	1



	Total da comparticipação anual da Segurança Social para o pessoal .................
	2.225,08 €


Trabalhador admitido a partir de 1 de Outubro de 2010

Quadro IV

Quadro de Pessoal Autorizado

Valência: Centro de Actividades Ocupacionais.
	Categorias Profissionais
	Unidades

	
	

	Psicólogo 3ª
	1

	
	

	Técnico de Educação Especial/Reabilitação Psicomotora 3ª
	1

	
	

	Técnico de Ciências da Educação 3ª
	1

	
	

	Ajudante de Reabilitação 3ª
	15

	
	

	Trabalhador Auxiliar de Serviços Gerais 2ª
	2

	
	

	Escriturário 3ª
	1

	
	

	Empregada de Cozinha/Refeitório
	1

	
	


	Total da comparticipação anual da Segurança Social para o pessoal 
	 18.313,63 €


Trabalhadores admitidos a partir de 1 de Dezembro de 2010 com excepção de um dos Trabalhadores Auxiliares de Serviços Gerais 2.ª admitido em Outubro

Quadro V

Despesas de Funcionamento Autorizadas

Valência: Centro de Actividades Ocupacionais.
	Código
	Tipo De Despesas De Funcionamento Elegíveis


	Montante



	     6161
	Matérias Primas
	------

	61611
	Géneros Alimentares
	

	        622
	 Fornecimentos e serviços
	------

	62211
	Electricidade
	   150,00 €

	62212
	Combustíveis (Gás, Gasolina, Gasóleo.)
	 3.870,00 €

	62213
	Água
	      50,00 €

	62214
	Outros fluidos
	

	62215
	Ferramentas e utensílios de desgaste rápido
	

	62216
	Livros e documentação técnica
	

	62217
	Material de Escritório
	

	62222
	Comunicação (CTT, telefones)
	   100,00 €

	62223
	Seguros (equipamentos)
	1.000,00 €

	62232
	Conservação e Reparação
	4.000,00 €

	62234
	Limpeza, higiene e conforto
	   100,00 €

	62235
	Vigilância e Segurança
	

	62238
	Material didáctico
	

	62242
	Encargos de Saúde com utentes
	

	62243
	Rouparia
	

	646
	Seguros Acidentes de Trabalho/Doenças Profissionais
	  100,00 €

	
	Total
	9.370,00 €


22 de Dezembro de 2010. - A Directora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Paula Cristina Pereira de Azevedo Pamplona Ramos.
A Direcção da Instituição, 
